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PRESIDÊNCIA DA REPÚBLICA

Decreto do Presidente da República n.o 53/2003

de 21 de Outubro

O Presidente da República decreta, nos termos do
artigo 135.o, alínea a), da Constituição, o seguinte:

É nomeado, sob proposta do Governo, o embaixador
Fernando António de Lacerda Andressen Guimarães
para o cargo de embaixador de Portugal em Londres.

Assinado em 26 de Setembro de 2003.

Publique-se.

O Presidente da República, JORGE SAMPAIO.

Referendado em 30 de Setembro de 2003.

O Primeiro-Ministro, José Manuel Durão Bar-
roso. — O Ministro dos Negócios Estrangeiros e das
Comunidades Portuguesas, António Manuel de Men-
donça Martins da Cruz.

Decreto do Presidente da República n.o 54/2003

de 21 de Outubro

O Presidente da República decreta, nos termos do
artigo 135.o, alínea a), da Constituição, o seguinte:

É nomeado, sob proposta do Governo, o ministro
plenipotenciário de 1.a classe Nuno António Ribeiro
de Bessa Lopes para o cargo de embaixador de Portugal
em Andorra.

Assinado em 26 de Setembro de 2003.

Publique-se.

O Presidente da República, JORGE SAMPAIO.

Referendado em 30 de Setembro de 2003.

O Primeiro-Ministro, José Manuel Durão Bar-
roso. — O Ministro dos Negócios Estrangeiros e das
Comunidades Portuguesas, António Manuel de Men-
donça Martins da Cruz.

Decreto do Presidente da República n.o 55/2003

de 21 de Outubro

O Presidente da República decreta, nos termos do
artigo 135.o, alínea a), da Constituição, o seguinte:

É exonerado, sob proposta do Governo, o embaixador
José Pacheco Luiz Gomes do cargo de embaixador de
Portugal em Otava.

Assinado em 26 de Setembro de 2003.

Publique-se.

O Presidente da República, JORGE SAMPAIO.

Referendado em 30 de Setembro de 2003.

O Primeiro-Ministro, José Manuel Durão Bar-
roso. — O Ministro dos Negócios Estrangeiros e das
Comunidades Portuguesas, António Manuel de Men-
donça Martins da Cruz.

ASSEMBLEIA DA REPÚBLICA

Resolução da Assembleia da República n.o 78/2003

Eleição de um membro suplente da delegação da Assembleia da
República à Assembleia da Organização para a Segurança e
Cooperação na Europa (OSCE).

A Assembleia da República resolve, nos termos do
n.o 5 do artigo 166.o da Constituição, designar para a
Assembleia da Organização para a Segurança e Coo-
peração na Europa o deputado Henrique Jorge Campos
Cunha (CDS-PP).

Aprovada em 2 de Outubro de 2003.

O Presidente da Assembleia da República, João
Bosco Mota Amaral.

PRESIDÊNCIA DO CONSELHO DE MINISTROS

Decreto-Lei n.o 255/2003

de 21 de Outubro

A Resolução do Conselho de Ministros n.o 135/2002,
de 20 de Novembro, criou a Unidade de Missão Ino-
vação e Conhecimento com o objectivo de apoiar o
desenvolvimento da política governamental em matéria
de inovação, sociedade de informação e governo elec-
trónico.

No contexto do governo electrónico, o desenvolvi-
mento de iniciativas transversais a toda a Administração
Pública, como são os casos do Programa Nacional de
Compras Electrónicas, do projecto do portal do cidadão
e dos projectos associados à racionalização de custos
de comunicação da Administração Pública (eixo n.o 4
do Plano de Acção para o Governo Electrónico), envolve
a realização de um conjunto amplo e diversificado de
actividades e despesas que passam pela aquisição de
infra-estruturas informáticas, de telecomunicações, de
serviços de consultoria e de apoio ao desenvolvimento
e operacionalização dos vários sistemas de informação
a instalar.

A transversalidade e dimensão destes projectos torna
os procedimentos de adjudicação mais complexos e, por-
tanto, mais morosos, uma vez que estão vários orga-
nismos envolvidos, cada um com as suas especificidades.

Neste contexto, torna-se conveniente adoptar, até
final do ano de 2003, um regime de realização de des-
pesas públicas que combine a celeridade procedimental
exigida pela concretização dos referidos projectos
— essenciais para um relacionamento mais próximo,
transparente e desburocratizado da Administração
Pública com o cidadão, para a redução da despesa
pública e para o reforço da competitividade nacional —,
com a defesa dos interesses do Estado e a rigorosa trans-
parência nos gastos.

Este regime especial, já adoptado noutras situações,
irá permitir o cumprimento dos objectivos calendari-
zados destas iniciativas estruturantes que terão início
no final de 2003.
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Assim:
Nos termos da alínea a) do n.o 1 do artigo 198.o da

Constituição, o Governo decreta o seguinte:

Artigo único

As despesas com a aquisição ou locação, sob qualquer
regime, instalação e operacionalização de bens e serviços
de informática, comunicações e outros, destinados ao
desenvolvimento do Programa Nacional de Compras
Electrónicas, aprovado pela Resolução do Conselho de
Ministros n.o 111/2003, de 12 de Agosto, ao projecto
do portal do cidadão e, bem assim, aos projectos asso-
ciados à racionalização de custos de comunicação da
Administração Pública, todos no âmbito do Plano de
Acção para o Governo Electrónico, aprovado pela Reso-
lução do Conselho de Ministros n.o 108/2003, de 12 de
Agosto, podem realizar-se, durante o presente ano eco-
nómico, com recurso aos procedimentos por negociação,
consulta prévia ou ajuste directo, até aos limiares
comunitários.

Visto e aprovado em Conselho de Ministros de 4 de
Setembro de 2003. — José Manuel Durão Bar-
roso — Maria Manuela Dias Ferreira Leite — José Luís
Fazenda Arnaut Duarte.

Promulgado em 6 de Outubro de 2003.

Publique-se.

O Presidente da República, JORGE SAMPAIO.

Referendado em 10 de Outubro de 2003.

O Primeiro-Ministro, José Manuel Durão Barroso.

MINISTÉRIO DAS FINANÇAS

Decreto-Lei n.o 256/2003
de 21 de Outubro

O presente diploma transpõe para a ordem jurídica
interna a Directiva n.o 2001/115/CE, do Conselho, de
2 0 d e D e z e m b r o , q u e a l t e r o u a D i r e c t i v a
n.o 77/388/CEE, do Conselho, de 17 de Maio, relativa
ao sistema comum do imposto sobre o valor acrescen-
tado (IVA).

A adopção, no plano comunitário, da directiva agora
transposta pretende simplificar, modernizar e harmo-
nizar, em matéria de IVA, vários aspectos e condicio-
nalismos relacionados com a obrigação de facturação.

De entre esses aspectos, destaca-se o estabelecimento
de uma lista harmonizada de elementos que devem obri-
gatoriamente constar das facturas emitidas pelos sujeitos
passivos do imposto, de regras relativas à sua elaboração,
arquivamento e conservação, incluindo a respectiva
transmissão e conservação por meios electrónicos, bem
como a possibilidade de recurso, em determinadas con-
dições, à chamada «auto-facturação» e à contratação
de terceiros para a elaboração das facturas.

No que concerne, particularmente, à transmissão e
à conservação de facturas por meios electrónicos,
visando a utilização dos recentes desenvolvimentos tec-
nológicos como um dos instrumentos privilegiados de
modernização e dinamização das empresas e das pró-

prias administrações fiscais, passou a consagrar-se no
Código do IVA essa possibilidade, assim como os prin-
cípios e as condições genéricas para a sua utilização,
deixando-se para legislação especial a regulamentação
dos aspectos relacionados com o quadro legal relativo
às especificações de natureza informática e técnica.

A transposição da presente directiva implicou, ainda,
para além da alteração de normativos do Código do
IVA, alguns ajustamentos de pormenor noutros diplo-
mas do sistema fiscal português.

Assim:
Nos termos da alínea a) do n.o 1 do artigo 198.o da

Constituição, o Governo decreta o seguinte:

Artigo 1.o

Objecto

O presente diploma transpõe para a ordem jurídica
interna a Directiva n.o 2001/115/CE, do Conselho, de 20
de Dezembro, que alterou a Directiva n.o 77/388/CEE,
do Conselho, de 17 de Maio, tendo em vista simplificar,
modernizar e harmonizar as condições aplicáveis à fac-
turação em matéria de imposto sobre o valor acres-
centado.

Artigo 2.o

Alteração ao Código do IVA

Os artigos 19.o, 28.o, 35.o, 39.o, 45.o, 48.o, 52.o e 72.o
do Código do Imposto sobre o Valor Acrescentado,
aprovado pelo Decreto-Lei n.o 394-B/84, de 26 de
Dezembro, passam a ter a seguinte redacção:

«Artigo 19.o

1 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
2 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
3 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
4 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
5 — No caso de facturas ou documentos equivalentes

emitidos pelos próprios adquirentes dos bens ou ser-
viços, o exercício do direito à dedução fica condicionado
à verificação das condições previstas no n.o 11 do
artigo 35.o

6 — Para efeitos do exercício do direito à dedução,
consideram-se passados em forma legal as facturas ou
documentos equivalentes que contenham os elementos
previstos no artigo 35.o

Artigo 28.o

1 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
2 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
3 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
4 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
5 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
6 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
7 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
8 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
9 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
10 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
11 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
12 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
13 — Consideram-se documentos equivalentes a fac-

tura os documentos e, no caso de facturação electrónica,
as mensagens que, contendo os requisitos exigidos para
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as facturas, visem alterar a factura inicial e para ela
façam remissão.

14 — Para cumprimento do disposto na alínea b) do
n.o 1, as facturas ou documentos equivalentes poderão
ser elaborados pelo próprio adquirente dos bens ou ser-
viços ou por um terceiro, em nome e por conta do sujeito
passivo.

Artigo 35.o

1 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
2 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
3 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
4 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
5 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .

a) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
b) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
c) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
d) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
e) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
f) A data em que os bens foram colocados à dis-

posição do adquirente, em que os serviços foram
realizados ou em que foram efectuados paga-
mentos anteriores à realização das operações,
se essa data não coincidir com a da emissão
da factura.

No caso de a operação ou operações às quais
se reporta a factura compreenderem bens ou
serviços sujeitos a taxas diferentes de imposto,
os elementos mencionados nas alíneas b), c)
e d) devem ser indicados separadamente,
segundo a taxa aplicável.

6 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
7 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
8 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
9 — No caso de sujeitos passivos que não disponham

de sede, estabelecimento estável ou domicílio no ter-
ritório nacional, que tenham nomeado representante
nos termos do artigo 29.o, as facturas ou documentos
equivalentes emitidos, além dos elementos previstos no
n.o 5, devem conter ainda o nome ou denominação social
e a sede, estabelecimento estável ou domicílio do repre-
sentante, bem como o respectivo número de identifi-
cação fiscal.

10 — As facturas ou documentos equivalentes podem,
sob reserva de aceitação pelo destinatário, ser emitidos
por via electrónica, desde que seja garantida a auten-
ticidade da sua origem e a integridade do seu conteúdo,
mediante assinatura electrónica avançada ou intercâm-
bio electrónico de dados.

11 — A elaboração de facturas ou documentos equi-
valentes por parte do adquirente dos bens ou dos ser-
viços fica sujeita às seguintes condições:

a) A existência de um acordo prévio, na forma
escrita, entre o sujeito passivo transmitente dos
bens ou prestador dos serviços e o adquirente
ou destinatário dos mesmos;

b) O adquirente provar que o transmitente dos
bens ou prestador dos serviços tomou conhe-
cimento da emissão da factura e aceitou o seu
conteúdo.

12 — Sem prejuízo do disposto no número anterior,
a elaboração de facturas ou documentos equivalentes
pelos próprios adquirentes dos bens ou dos serviços ou

por terceiros, que não disponham de sede, estabele-
cimento estável ou domicílio em qualquer Estado mem-
bro, é sujeita a autorização prévia da Direcção-Geral
dos Impostos, a qual poderá fixar condições específicas
para a sua efectivação.

Artigo 39.o

1 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .

a) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
b) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
c) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
d) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .

2 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
3 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .

a) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
b) Denominação usual dos bens transmitidos ou

dos serviços prestados;
c) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .

4 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
5 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
6 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .

Artigo 45.o

1 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
2 — Para tal efeito, as facturas, documentos equiva-

lentes e guias ou notas de devolução, incluindo os emi-
tidos, em nome e por conta do sujeito passivo, pelo
próprio adquirente dos bens ou dos serviços ou por um
terceiro, serão numerados seguidamente, em uma ou
mais séries convenientemente referenciadas, devendo
conservar-se na respectiva ordem os seus duplicados e,
bem assim, todos os exemplares dos que tiverem sido
anulados ou inutilizados, com os averbamentos indis-
pensáveis à identificação daqueles que os substituíram,
se for caso disso.

3 — Sempre que o registo referido no n.o 1 respeite
a facturas ou documentos equivalentes emitidos por via
electrónica, deverão ser conservados em suporte papel
listagens dessas facturas ou documentos equivalentes,
por cada período de tributação, aplicando-se, com as
necessárias adaptações, o disposto no número anterior.

Artigo 48.o

1 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
2 — Para tal efeito, as facturas, documentos equiva-

lentes e guias ou notas de devolução, incluindo os que
sejam emitidos na qualidade de adquirente ao abrigo
do n.o 14 do artigo 28.o, serão numerados seguidamente,
em uma ou mais séries convenientemente referenciadas,
devendo conservar-se na respectiva ordem os seus ori-
ginais e, bem assim, todos os exemplares dos que tiverem
sido anulados, com os averbamentos indispensáveis à
identificação daqueles que os substituíram, se for caso
disso.

3 — Sempre que o registo referido no n.o 1 respeite
a facturas ou documentos equivalentes emitidos por via
electrónica, deverão ser conservados em suporte papel
listagens dessas facturas ou documentos equivalentes,
por cada período de tributação, aplicando-se, com as
necessárias adaptações, o disposto no número anterior.
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Artigo 52.o

1 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
2 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
3 — Os sujeitos passivos com sede, estabelecimento

estável ou domicílio em território nacional são obrigados
a manter os livros, registos e demais documentos refe-
ridos no n.o 1 em estabelecimento ou instalação situado
em território nacional, salvo se o arquivamento for efec-
tuado por meios electrónicos.

4 — Salvo o disposto em legislação especial, só é per-
mitido o arquivamento em suporte electrónico das fac-
turas ou documentos equivalentes emitidos por via elec-
trónica, e desde que se encontre garantido o acesso
completo e em linha aos dados e assegurada a inte-
gridade da origem e do seu conteúdo.

5 — Os sujeitos passivos com sede, estabelecimento
estável ou domicílio em território nacional, que pre-
tendam proceder ao arquivamento em suporte electró-
nico dos documentos referidos no número anterior fora
do território da Comunidade, deverão solicitar auto-
rização prévia à Direcção-Geral dos Impostos, a qual
poderá fixar condições específicas para a sua efectivação.

6 — Os sujeitos passivos que não disponham de sede,
estabelecimento estável ou domicílio em território
nacional, que pretendam manter o arquivo dos livros,
registos e demais documentos, incluindo os referidos
no n.o 4, fora do território da Comunidade, deverão
solicitar autorização prévia à Direcção-Geral dos Impos-
tos, a qual poderá fixar condições específicas para a
sua efectivação.

Artigo 72.o

1 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
2 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
3 — Sem prejuízo da responsabilidade solidária pelo

pagamento prevista nos números anteriores, a respon-
sabilidade pela emissão das facturas ou documentos
equivalentes, pela veracidade do seu conteúdo e pelo
pagamento do respectivo imposto, nos casos previstos
no n.o 14 do artigo 28.o, cabe ao sujeito passivo trans-
mitente dos bens ou prestador dos serviços.»

Artigo 3.o

Alteração ao Estatuto dos Benefícios Fiscais

O artigo 66.o do Estatuto dos Benefícios Fiscais, apro-
vado pelo Decreto-Lei n.o 215/89, de 1 de Julho, passa
a ter a seguinte redacção:

«Artigo 66.o

1 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
2 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
3 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
4 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
5 — Para efeitos da dedução prevista na alínea c) do

n.o 1, os sujeitos passivos abrangidos pelo regime sim-
plificado do IRS ou do IRC que prestem serviços de
reparação de veículos, com excepção de embarcações
e aeronaves, devem fazer constar da factura ou docu-
mento equivalente a referência à aplicação do regime.»

Artigo 4.o

Alteração ao Decreto-Lei n.o 127/90, de 17 de Abril

O artigo 5.o do Decreto-Lei n.o 127/90, de 17 de Abril,
passa a ter a seguinte redacção:

«Artigo 5.o

1 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
2 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
3 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
4 — A autoridade competente de outro Estado mem-

bro tem, dentro dos limites da sua regulamentação,
direito ao acesso por via electrónica, ao carregamento
e à utilização dos dados constantes das facturas emitidas
e recebidas por sujeitos passivos que disponham de sede,
estabelecimento estável ou domicílio nesse Estado mem-
bro, quando essas facturas se encontrem arquivadas,
através de meios electrónicos que garantam o acesso
em linha aos dados, em território nacional.

5 — A autoridade competente portuguesa tem, den-
tro dos limites da regulamentação interna, direito ao
acesso por via electrónica, ao carregamento e à utili-
zação dos dados constantes das facturas emitidas ou
recebidas por sujeitos passivos que disponham de sede,
estabelecimento estável ou domicílio em território
nacional, cujo arquivamento, efectuado através de meios
electrónicos que garantam o acesso em linha aos dados,
se verifique no território de outro Estado membro.»

Artigo 5.o

Alteração ao Decreto-Lei n.o 198/90, de 19 de Junho

O artigo 5.o do Decreto-Lei n.o 198/90, de 19 de
Junho, passa a ter a seguinte redacção:

«Artigo 5.o

A numeração e a impressão das facturas e documen-
tos equivalentes referidos no artigo 35.o do Código do
IVA estão submetidas às regras previstas no artigo 5.o,
no n.o 7 do artigo 6.o, nos n.os 1 e 2 do artigo 8.o e
nos artigos 9.o a 12.o do Decreto-Lei n.o 147/2003, de
11 de Julho.»

Artigo 6.o

Revogação

São revogados o Decreto-Lei n.o 375/99, de 18 de
Setembro, o Decreto Regulamentar n.o 16/2000, de 2
de Outubro, e a Portaria n.o 52/2002, de 12 de Janeiro.

Artigo 7.o

Condição de utilização do sistema

Até 31 de Dezembro de 2005, a utilização do sistema
de transmissão de facturas ou documentos equivalentes
por via electrónica está condicionada a prévia comu-
nicação à Direcção-Geral dos Impostos.
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Artigo 8.o

Entrada em vigor

O presente diploma entra em vigor em 1 de Janeiro
de 2004.

Visto e aprovado em Conselho de Ministros de 29 de
Agosto de 2003. — José Manuel Durão Barroso — Nor-
berto Emílio Sequeira da Rosa.

Promulgado em 6 de Outubro de 2003.

Publique-se.

O Presidente da República, JORGE SAMPAIO.

Referendado em 10 de Outubro de 2003.

O Primeiro-Ministro, José Manuel Durão Barroso.

MINISTÉRIO DOS NEGÓCIOS ESTRANGEIROS

Decreto-Lei n.o 257/2003
de 21 de Outubro

O Fundo para as Relações Internacionais do Minis-
tério dos Negócios Estrangeiros (MNE) é uma entidade
dotada de personalidade jurídica e autonomia adminis-
trativa, financeira e patrimonial, tendo como principal
fonte de receitas os emolumentos consulares pagos pelos
portugueses residentes no estrangeiro.

Este Fundo tem como objecto apoiar essencialmente
acções especiais de política externa, projectos de for-
mação no âmbito da política de relações internacionais,
a modernização dos serviços externos do MNE e acções
de natureza social de apoio a agentes das relações
internacionais.

Porém, as alterações estabelecidas na política externa
portuguesa obrigam, naturalmente, a um alargamento
de tais atribuições, considerando fundamentalmente três
aspectos centrais do Programa do Governo para esta
área: as comunidades portuguesas, a diplomacia eco-
nómica e acção de promoção da língua e cultura
portuguesas.

Por outro lado, a defesa dos superiores interesses
de Portugal no estrangeiro obriga hoje a considerar as
comunidades portuguesas como novos agentes das rela-
ções internacionais, ao mesmo tempo que elege as
acções de promoção e desenvolvimento da diplomacia
económica e cultural como prioritárias.

Assim:
Nos termos da alínea a) do n.o 1 do artigo 198.o da

Constituição, o Governo decreta o seguinte:

Artigo 1.o

Objecto

O artigo 2.o do Decreto-Lei n.o 59/94, de 24 de Feve-
reiro, passa a ter a seguinte redacção:

«Artigo 2.o

[. . .]

São atribuições do FRI:

a) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
b) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .

c) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
d) Apoiar acções de formação e conceder subsídios

e bolsas a pessoas colectivas e singulares, enti-
dades públicas e privadas, nacionais ou estran-
geiras, no âmbito da política definida em maté-
ria de relações internacionais;

e) Apoiar actividades de natureza social, cultural,
económica e comercial, designadamente desti-
nadas às comunidades portuguesas, promovidas
por entidades públicas, privadas ou associativas,
nacionais ou estrangeiras, no quadro das diver-
sas vertentes da política externa portuguesa.»

Artigo 2.o

Entrada em vigor

O presente diploma entra em vigor no dia seguinte
ao da sua publicação.

Visto e aprovado em Conselho de Ministros de 4 de
Setembro de 2003. — José Manuel Durão Bar-
roso — Maria Manuela Dias Ferreira Leite — António
Manuel de Mendonça Martins da Cruz.

Promulgado em 6 de Outubro de 2003.

Publique-se.

O Presidente da República, JORGE SAMPAIO.

Referendado em 10 de Outubro de 2003.

O Primeiro-Ministro, José Manuel Durão Barroso.

MINISTÉRIO DA ADMINISTRAÇÃO INTERNA

Decreto-Lei n.o 258/2003
de 21 de Outubro

As inspecções técnicas de veículos a que se referem
o artigo 116.o do Código da Estrada e os Decretos-Leis
n.os 550/99, de 15 de Dezembro, e 554/99, de 16 de
Dezembro, só podem ser realizadas em centros de ins-
pecção previamente aprovados e por inspectores devi-
damente licenciados pela Direcção-Geral de Viação.

Por outro lado, as condições de acesso, formação,
avaliação e actualização dos inspectores bem como a
validade das respectivas licenças devem ser definidas
por via regulamentar, de acordo com o disposto no n.o 2
do artigo 34.o do Decreto-Lei n.o 550/99, de 15 de
Dezembro.

A entrada em funcionamento das inspecções a veí-
culos suscitou a necessidade de formação de inspectores
mediante um programa destinado a satisfazer neces-
sidades imediatas.

A experiência colhida ao longo dos últimos anos per-
mite, agora, ter condições para uma formação dos ins-
pectores baseada no conhecimento prático dos proble-
mas e destinada a dar resposta a situações de crescente
complexidade técnica.

Importa, nestes termos, proceder à regulamentação
das condições de habilitação dos inspectores de veículos
tendo em consideração, por um lado, a importância de
que se reveste a sua qualificação como exigência de
um desempenho profissional adequado e, por outro, o
impacte da sua actividade na segurança rodoviária.
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Com efeito, a criação de um ambiente rodoviário
seguro com a obrigatoriedade de circulação de veículos
com todas as condições técnicas previstas na lei assume
um carácter decisivo para a necessária redução da ocor-
rência de acidentes.

Assim, pelo presente diploma reforçam-se as condi-
ções do exercício desta actividade fixando-se um con-
junto de incompatibilidades e requisitos de acesso à pro-
fissão, estabelecem-se quatro tipos de licenças de ins-
pector baseadas no tipo de inspecção a efectuar e na
categoria do veículo a inspeccionar e regulamenta-se
o acesso aos diferentes tipos de licenças e o seu prazo
de validade, bem como os requisitos para a respectiva
revalidação.

Encontra-se ainda prevista a criação de um manual
de licenciamento profissional, contendo a descrição dos
procedimentos relativos à apresentação das candidatu-
ras, à emissão das respectivas licenças profissionais e
às condições de reconhecimento dos cursos de formação
profissional.

Com estas alterações, procura-se conferir maior qua-
lidade, especificidade e transparência a um sector que
reveste vital importância para a melhoria das condições
técnicas de circulação dos veículos.

Assim:
No uso da autorização legislativa concedida pela Lei

n.o 22/2003, de 28 de Junho, e nos termos das alíneas a)
e b) do n.o 1 do artigo 198.o da Constituição, o Governo
decreta o seguinte:

Artigo 1.o

Objecto

O presente diploma estabelece as condições de emis-
são das licenças de inspector para o exercício da acti-
vidade profissional de inspecção técnica de veículos a
motor e seus reboques e fixa as condições de reconhe-
cimento dos cursos de formação profissional necessários
à sua obtenção e renovação.

Artigo 2.o

Tipos de licenças

Para efeitos do presente diploma, a actividade de ins-
pecção técnica de veículos a motor e seus reboques pode
ser exercida pelos titulares de uma das seguintes
licenças:

Licença tipo A — habilita o seu titular a efectuar
inspecções periódicas a automóveis ligeiros;

Licença tipo B — habilita o seu titular a efectuar
inspecções periódicas a automóveis ligeiros,
pesados e reboques com peso bruto superior a
3500 kg;

Licença tipo C — habilita o seu titular a efectuar
inspecções periódicas, inspecções extraordiná-
rias e inspecções para atribuição de nova matrí-
cula a automóveis ligeiros;

Licença tipo D — habilita o seu titular a efectuar
inspecções periódicas, inspecções extraordiná-
rias e inspecções para atribuição de nova matrí-
cula a automóveis ligeiros, pesados e reboques
com peso bruto superior a 3500 kg.

Artigo 3.o

Definições

1 — Relativamente a designações e conteúdos pro-
fissionais, entende-se, para efeitos de aplicação do pre-
sente diploma, por:

a) «Perfil profissional», o conjunto de competên-
cias, atitudes e comportamentos necessários
para o exercício da actividade profissional de
inspecção de veículos a motor e seus reboques;

b) «Actividade profissional de inspecção de veí-
culos a motor e seus reboques», a actividade
de inspecção exercida pelo profissional quali-
ficado e devidamente licenciado com vista ao
controlo técnico e verificação das condições de
segurança daqueles veículos, com observância
das normas legais, regulamentares e técnicas
aplicáveis à actividade de inspecção de veículos
exercida num centro de inspecção.

2 — Relativamente a tipos de formação entende-se,
para efeitos de aplicação do presente diploma, por:

a) «Formação profissional», o processo global e
permanente através do qual os candidatos à
obtenção de licença de inspector adquirem e
desenvolvem conhecimentos, competências e
atitudes, cuja síntese e integração possibilitam
a adopção dos comportamentos adequados ao
desempenho profissional qualificado da activi-
dade de inspecção de veículos a motor e seus
reboques;

b) «Entidade certificadora», a entidade compe-
tente para emitir licenças profissionais e reco-
nhecer cursos de formação profissional, inicial
e contínua, inserida no mercado de emprego,
relativamente à actividade de inspecção de veí-
culos a motor e seus reboques;

c) «Entidade formadora», o organismo público ou
a entidade dos sectores privado ou cooperativo,
com ou sem fins lucrativos, que assegura o
desenvolvimento da formação a partir da uti-
lização de instalações, recursos humanos, téc-
nico-pedagógicos e outras estruturas conside-
radas adequadas pela entidade certificadora;

d) «Curso de formação profissional», o programa
de formação profissional que visa a aquisição
das competências necessárias à obtenção das
licenças profissionais para o exercício da acti-
vidade de inspecção de veículos;

e) «Formação contínua de actualização», toda a
formação que vise a necessária actualização de
competências para efeitos de renovação das
licenças.

Artigo 4.o

Certificação

1 — A Direcção-Geral de Viação é a entidade cer-
tificadora com competência para reconhecer os cursos
de formação profissional e emitir as licenças profissio-
nais previstas no presente diploma.

2 — Por despacho do director-geral de Viação será
aprovado o manual de licenciamento profissional, con-
tendo a descrição dos procedimentos relativos à apre-
sentação e avaliação das candidaturas, à emissão das
respectivas licenças profissionais e às condições de reco-
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nhecimento dos cursos de formação profissional, tendo
em conta o disposto no presente diploma.

Artigo 5.o

Requisitos gerais de acesso às licenças de inspector

1 — As licenças de inspector previstas no artigo 2.o
podem ser obtidas por candidatos que reúnam, cumu-
lativamente, os seguintes requisitos:

a) Possuam habilitações escolares ao nível do
12.o ano de escolaridade ou equivalente que
incluam as disciplinas de Matemática e Física;

b) Sejam titulares de carta de condução válida para
a condução de veículos da categoria B;

c) Tenham concluído, com aproveitamento, um
curso de formação profissional de inspecção de
veículos, previamente reconhecido pela Direc-
ção-Geral de Viação;

d) Sejam considerados idóneos para o exercício da
profissão nos termos definidos no artigo 11.o
deste diploma.

2 — Podem ainda obter as licenças de inspector os
candidatos que sejam detentores de certificados, licenças
ou outro título profissional válido para o exercício da
actividade de inspecção de veículos do âmbito deste
diploma, emitido por qualquer Estado membro da
União Europeia, ou, em caso de reciprocidade de tra-
tamento, por países terceiros.

3 — O manual de licenciamento profissional previsto
no n.o 2 do artigo 4.o estabelece os procedimentos neces-
sários à obtenção do reconhecimento dos títulos a que
se refere o presente artigo.

Artigo 6.o

Requisitos especiais de acesso às licenças tipo B

As licenças de inspector tipo B podem ser obtidas
por candidatos que, além dos requisitos previstos no
artigo anterior, reúnam, cumulativamente, os requisitos
seguintes:

a) Sejam titulares de carta de condução válida para
a condução de veículos da categoria C+E;

b) Sejam titulares de licença profissional tipo A;
c) Tenham experiência profissional no exercício

efectivo de funções de inspecção periódica de
automóveis ligeiros durante um período mínimo
de dois anos.

Artigo 7.o

Requisitos especiais de acesso às licenças tipo C

As licenças de inspector tipo C podem ser obtidas
por candidatos que, além dos requisitos previstos no
artigo 5.o deste diploma, reúnam, cumulativamente, os
seguintes requisitos:

a) Sejam titulares de licença profissional tipo A
ou B;

b) Tenham experiência profissional no exercício
efectivo de funções de inspecção periódica de veí-
culos durante um período mínimo de três anos.

Artigo 8.o

Requisitos especiais de acesso às licenças tipo D

As licenças de inspector tipo D podem ser obtidas
por candidatos que, além dos requisitos previstos no

artigo 5.o, reúnam, cumulativamente, os seguintes requi-
sitos:

a) Sejam titulares de carta de condução de veículos
da categoria C+E;

b) Sejam titulares de licença profissional tipo C;
c) Tenham experiência profissional no exercício

efectivo de funções de inspecção de veículos
durante um período mínimo de cinco anos.

Artigo 9.o

Comprovação da experiência profissional

1 — A comprovação da experiência profissional exi-
gida nos termos dos artigos 6.o a 8.o do presente diploma
deve ser efectuada através de declaração passada pelas
entidades autorizadas e detentoras dos centros de ins-
pecção em que o profissional exerceu a sua actividade.

2 — Da declaração referida no número anterior
devem constar inequivocamente a categoria de veículos
inspeccionados, o tipo de inspecção efectuada e o tempo
de serviço efectivamente exercido.

3 — Caso o inspector tenha exercido funções de res-
ponsável técnico do centro, nos termos previstos nos
n.os 1 e 3 do artigo 35.o do Decreto-Lei n.o 550/99, de
15 de Dezembro, o tempo no exercício efectivo dessas
funções conta como experiência profissional para o
período mínimo exigível para a obtenção da nova licença
que o mesmo inspector venha a requerer.

Artigo 10.o

Reconhecimento de competências parciais

1 — Para efeitos de dispensa da frequência de con-
teúdos do curso de formação profissional de inspecção
de veículos reconhecido pela Direcção-Geral de Viação
e necessário para a obtenção da licença pretendida,
serão consideradas as competências profissionais com-
provadas por certificados de aptidão profissional rela-
tivos a profissões na área da manutenção e reparação
automóvel, nos termos a definir no manual de licen-
ciamento profissional.

2 — Os candidatos deverão frequentar, com aprovei-
tamento, os conteúdos do curso de formação necessários
à aquisição das competências em falta.

Artigo 11.o

Idoneidade e incompatibilidades

1 — Para efeitos do disposto no presente diploma,
não se consideram idóneos os candidatos que se encon-
trem em qualquer das seguintes situações:

a) Estejam proibidos do exercício da actividade de
inspecção de veículos, por decisão judicial tran-
sitada em julgado;

b) Tenham sido judicialmente declarados delin-
quentes por tendência, por sentença transitada
em julgado.

2 — Os inspectores devidamente licenciados, em
exercício de funções, não podem:

a) Ser proprietários, sócios, gerentes ou adminis-
tradores das entidades autorizadas, em cujos
centros de inspecção exerçam a actividade de
inspecção;
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b) Ser proprietários, sócios, gerentes, administra-
dores ou trabalhadores de empresas transpor-
tadoras;

c) Ser proprietários, sócios, gerentes, administra-
dores ou trabalhadores de empresas que se dedi-
quem ao fabrico, importação, comercialização
ou reparação de veículos a motor e seus rebo-
ques, bem como de equipamentos para os
mesmos;

d) Inspeccionar os veículos de que sejam proprie-
tários, locatários ou usufrutuários.

3 — A comprovação das situações previstas nas alí-
neas a) e b) do n.o 1 é feita por certificado de registo
criminal.

4 — A comprovação das situações previstas nas alí-
neas a), b) e c) do n.o 2 é feita mediante declaração
do candidato, sob compromisso de honra, em como não
se encontra em nenhuma dessas situações.

5 — Os documentos referidos nos n.os 3 e 4 são entre-
gues com o requerimento para a emissão das respectivas
licenças.

Artigo 12.o

Reconhecimento de cursos de formação profissional

1 — Os cursos de formação profissional, reconhecidos
pela Direcção-Geral de Viação, devem ser organizados
de forma a permitir a obtenção das competências exi-
gidas para o exercício da actividade profissional objecto
de licenciamento e respeitar as demais condições indi-
cadas no manual de licenciamento profissional.

2 — Os cursos de formação profissional devem inte-
grar uma componente teórica e uma componente prática
em contexto de formação e em contexto real de trabalho,
respectivamente, e utilizar como orientação o perfil pro-
fissional aprovado por despacho do director-geral de
Viação.

Artigo 13.o

Avaliação da formação profissional

No final dos cursos de formação, os formandos são
submetidos a provas de avaliação final, caracterizadas
no manual de licenciamento profissional, as quais devem
incluir:

a) Uma prova teórica que permita aferir se os can-
didatos possuem os conhecimentos e as capa-
cidades exigidas para o exercício da actividade
profissional;

b) Uma prova prática que permita aferir se os can-
didatos conseguem realizar, autonomamente, as
actividades necessárias ao exercício da activi-
dade profissional.

Artigo 14.o

Validade das licenças

1 — As licenças de inspector referidas no presente
diploma são válidas por um período de cinco anos,
renovável.

2 — A validade das licenças fica automaticamente
suspensa durante o período em que os seus titulares
deixem de reunir os requisitos gerais e especiais para
o exercício da actividade de inspecção.

Artigo 15.o

Renovação das licenças

1 — A renovação das licenças de inspector depende
da apresentação do respectivo pedido junto da Direc-
ção-Geral de Viação e do preenchimento cumulativo
dos seguintes requisitos:

a) O exercício profissional de, pelo menos, dois
anos durante o período de validade da licença
de inspector, dos quais seis meses no último
ano civil;

b) Actualização científica e técnica obtida através
da frequência de formação contínua de actua-
lização considerada adequada pela entidade cer-
tificadora, nos termos a definir no manual de
licenciamento profissional.

2 — A comprovação do requisito constante da alí-
nea a) do número anterior é efectuada através de decla-
ração emitida pelas entidades autorizadas e detentoras
dos centros de inspecção em que o requerente exerceu
a sua actividade profissional.

3 — Os candidatos que não reúnam a condição exi-
gida na alínea a) do n.o 1 devem frequentar um mínimo
de cinquenta horas de formação contínua de actuali-
zação considerada adequada pela Direcção-Geral de
Viação, de acordo com o estabelecido no manual de
licenciamento profissional.

4 — A formação referida no número anterior deverá
ser precedida de avaliação de diagnóstico, caso a caso,
a fim de permitir a adaptação dos conteúdos progra-
máticos dos formandos.

Artigo 16.o

Acompanhamento do processo de formação

A Direcção-Geral de Viação acompanhará, junto das
entidades formadoras, a realização dos cursos de for-
mação profissional ministrados nos termos do presente
decreto-lei verificando a manutenção dos requisitos que
serviram de base ao reconhecimento previsto no
artigo 12.o, em termos a definir no manual de licencia-
mento profissional.

Artigo 17.o

Disposições transitórias

1 — Todas as credenciais de inspector emitidas ao
abrigo do Decreto-Lei n.o 254/92, de 20 de Novembro,
válidas à data da entrada em vigor do presente diploma,
são equiparadas, para todos os efeitos, a licenças de
inspector tipo A.

2 — Os profissionais actualmente detentores das cre-
denciais referidas no número anterior podem requerer
à Direcção-Geral de Viação a emissão da licença de
inspector tipo B no prazo de seis meses a contar da
data da entrada em vigor do presente diploma.

3 — A licença referida no número anterior será emi-
tida após a verificação dos requisitos gerais previstos
nas alíneas b), c) e d) do n.o 1 do artigo 5.o e dos requi-
sitos especiais previstos no artigo 6.o do presente
diploma.

4 — Aos candidatos que à data da entrada em vigor
deste diploma tenham frequentado, com aproveita-
mento, curso de formação aprovado para atribuição da
credencial de inspector, ainda não emitida, é-lhes reco-
nhecido tal curso para efeitos de acesso à prova prevista
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na alínea b) do artigo 13.o para obtenção da licença
tipo A.

Artigo 18.o

Entrada em vigor

O presente diploma entra em vigor:

a) 120 dias após a data da sua publicação para
efeitos de reconhecimento dos cursos de for-
mação profissional a que alude o artigo 12.o;

b) 180 dias após a data da sua publicação quanto
às restantes disposições.

Visto e aprovado em Conselho de Ministros de 4 de
Setembro de 2003. — José Manuel Durão Barroso —
António Jorge de Figueiredo Lopes — José David Gomes
Justino — António José de Castro Bagão Félix.

Promulgado em 6 de Outubro de 2003.

Publique-se.

O Presidente da República, JORGE SAMPAIO.

Referendado em 10 de Outubro de 2003.

O Primeiro-Ministro, José Manuel Durão Barroso.

MINISTÉRIO DA SAÚDE

Decreto-Lei n.o 259/2003
de 21 de Outubro

O reforço da protecção da saúde pública tem sido
uma preocupação do actual Governo.

Disso foi reflexo a recente publicação do Decreto-Lei
n.o 30/2003, de 14 de Fevereiro, que veio produzir uma
significativa revisão do regime geral aplicável aos dis-
positivos médicos, até aí constante do Decreto-Lei
n.o 273/95, de 23 de Outubro.

No entanto e no seguimento de importantes discus-
sões ao nível europeu e na sequência de um proce-
dimento iniciado ao abrigo do artigo 13.o da Directiva
n.o 93/42/CEE, foi aprovada na Comunidade Europeia
a Directiva n.o 2003/12/CE, da Comissão, de 3 de Feve-
reiro, relativa à reclassificação dos implantes no âmbito
da Directiva n.o 93/42/CEE.

A Directiva n.o 2003/12/CE, sem alterar qualquer dis-
posição das principais directivas comunitárias relativas
aos dispositivos médicos, impõe aos Estados membros
o estabelecimento de um regime jurídico específico para
os implantes mamários, devido à necessidade de reforçar
o nível de segurança exigível para a comercialização
deste tipo específico de dispositivo médico.

O presente diploma vem assim transpor para a ordem
jurídica nacional a Directiva n.o 2003/12/CE.

Assim:
Nos termos da alínea a) do n.o 1 do artigo 198.o da

Constituição, o Governo decreta o seguinte:

Artigo 1.o

Objecto

O presente diploma estabelece regras aplicáveis aos
implantes mamários, transpondo para o ordenamento
jurídico nacional a Directiva n.o 2003/12/CE, da Comis-
são, de 3 de Fevereiro, relativa à reclassificação dos

implantes mamários no âmbito da Directiva
n.o 93/42/CEE, do Conselho, de 14 de Junho.

Artigo 2.o

Reclassificação

A partir da data da entrada em vigor do presente
diploma, os implantes mamários são considerados dis-
positivos médicos submetidos ao regime jurídico apli-
cável aos dispositivos médicos integrando a classe III,
constante do Decreto-Lei n.o 273/95, de 23 de Outubro,
na redacção que lhe foi dada pelo Decreto-Lei
n.o 30/2003, de 14 de Fevereiro.

Artigo 3.o

Regime transitório

1 — Os implantes mamários introduzidos no mercado
até à data da entrada em vigor do presente diploma
de acordo com procedimentos de avaliação de confor-
midade diversos dos aplicáveis aos dispositivos médicos
da classe III serão submetidos, até 1 de Março de 2004,
a um procedimento de reavaliação de conformidade,
enquanto dispositivos médicos pertencentes à classe III,
no sentido previsto no Decreto-Lei n.o 273/95, de 23
de Outubro, na redacção dada pelo Decreto-Lei
n.o 30/2003, de 14 de Fevereiro.

2 — A reavaliação deve ser requerida pelo fabricante
até 31 de Dezembro de 2003, instruída com todos os
elementos exigidos na lei.

3 — As autorizações emitidas até à data da entrada
em vigor do presente diploma relativamente a implantes
mamários que tenham sido objecto do procedimento
de avaliação de conformidade previsto na subalínea i)
da alínea b) do n.o 1 do artigo 8.o do Decreto-Lei
n.o 30/2003, de 14 de Fevereiro, não poderão ser pror-
rogadas nas condições previstas no n.o 10 do artigo 8.o
do mesmo diploma.

4 — Para os efeitos previstos no artigo 10.o do Decre-
to-Lei n.o 273/95, de 23 de Outubro, na redacção dada
pelo Decreto-Lei n.o 30/2003, de 14 de Fevereiro, con-
sidera-se que a colocação no mercado ou entrada em
serviço, em território nacional, após 1 de Março de 2004,
de implantes mamários que violem o disposto no pre-
sente diploma compromete a segurança e a saúde dos
doentes e utilizadores.

Artigo 4.o

Proibição

Não podem ser colocados ou comercializados no mer-
cado nacional implantes mamários que não respeitem
o disposto no presente diploma.

Visto e aprovado em Conselho de Ministros de 4 de
Setembro de 2003. — José Manuel Durão Bar-
roso — António Manuel de Mendonça Martins da
Cruz — Carlos Manuel Tavares da Silva — Luís Filipe
Pereira.

Promulgado em 6 de Outubro de 2003.

Publique-se.

O Presidente da República, JORGE SAMPAIO.

Referendado em 10 de Outubro de 2003.

O Primeiro-Ministro, José Manuel Durão Barroso.
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MINISTÉRIO DAS CIDADES, ORDENAMENTO
DO TERRITÓRIO E AMBIENTE

Decreto-Lei n.o 260/2003

de 21 de Outubro

O Decreto-Lei n.o 82/95, de 22 de Abril, alterado
pelo Decreto-Lei n.o 72-M/2003, de 14 de Abril, transpõe
para a ordem jurídica interna várias directivas que alte-
ram a Directiva n.o 67/548/CEE, do Conselho, de 27
de Julho, relativa à aproximação das disposições legis-
lativas, regulamentares e administrativas respeitantes à
classificação, embalagem e rotulagem de substâncias
perigosas.

O n.o 2 do artigo 2.o do referido decreto-lei exclui
do respectivo âmbito de aplicação algumas substâncias
e preparações, enunciando-as e identificando a legis-
lação que regulamenta as mesmas.

Constatou-se que quer as referências legislativas quer
a lista das substâncias e preparações constante da alí-
nea a) do n.o 2 do artigo 2.o do Decreto-Lei n.o 82/95,
de 22 de Abril, estão desactualizadas, pelo que se torna
necessário proceder à sua actualização.

Assim:
Nos termos da alínea a) do n.o 1 do artigo 198.o da

Constituição, o Governo decreta o seguinte:

Artigo único

Alteração ao Decreto-Lei n.o 82/95, de 22 de Abril

O n.o 2 do artigo 2.o do Decreto-Lei n.o 82/95, de
22 de Abril, passa a ter a seguinte redacção:

«Artigo 2.o

Âmbito de aplicação

1 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
2 — Excluem-se do âmbito de aplicação do presente

diploma as seguintes substâncias e preparações:

a) As que, no estado de produto acabado, se des-
tinem ao utilizador final e sejam consideradas,
nos termos da legislação aplicável:

i) Géneros alimentícios;
ii) Alimentos para animais;

iii) Medicamentos para uso humano;
iv) Medicamentos veterinários;
v) Produtos cosméticos e de higiene cor-

poral;
vi) Produtos fitofarmacêuticos;

vii) Produtos biocidas;
viii) Substâncias radioactivas;

ix) Resíduos;
x) Outras substâncias ou preparações não

abrangidas pelas alíneas i) a ix) anterio-
res, para as quais já existam procedimen-
tos de notificação ou de aprovação comu-
nitários e que estejam sujeitas a requisitos
similares aos estabelecidos no presente
diploma;

b) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
c) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .

3 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .»

Visto e aprovado em Conselho de Ministros de 21
de Agosto de 2003. — José Manuel Durão Barroso —
Norberto Emílio Sequeira da Rosa — Carlos Manuel
Tavares da Silva — Armando José Cordeiro Sevinate
Pinto — Amílcar Augusto Contel Martins Theias.

Promulgado em 6 de Outubro de 2003.

Publique-se.

O Presidente da República, JORGE SAMPAIO.

Referendado em 10 de Outubro de 2003.

O Primeiro-Ministro, José Manuel Durão Barroso.

Decreto-Lei n.o 261/2003

de 21 de Outubro

O Decreto-Lei n.o 506/99, de 20 de Novembro, que
fixa os objectivos de qualidade para determinadas subs-
tâncias perigosas incluídas nas famílias ou grupos de
substâncias da lista II do anexo XIX ao Decreto-Lei
n.o 236/98, de 1 de Agosto, estabeleceu os objectivos
de qualidade para determinadas substâncias no meio
aquático, cujas características próprias lhes conferem,
por si só, ou quando combinadas com outras substâncias,
um elevado grau de persistência, toxicidade e bioacu-
mulação.

No âmbito de uma campanha de monitorização de
substâncias perigosas, executada nas águas interiores,
estuarinas e costeiras nacionais, foi detectada a presença
de um conjunto de 15 substâncias, seleccionadas prio-
ritariamente em função das condições respectivas de
persistência, toxicidade e bioacumulação em valores
quantificáveis, em relação às quais ainda não se encon-
tram legalmente definidos os correspondentes objectivos
de qualidade.

Neste contexto, importa fixar os novos objectivos de
qualidade relativos às substâncias detectadas nos meios
aquáticos, dotando as autoridades nacionais dos ade-
quados parâmetros de controlo no quadro do licencia-
mento e do controlo de descargas de águas residuais
nos meios aquáticos nacionais. Assim, as novas substân-
cias e respectivos objectivos de qualidade devem ser
aditados ao anexo ao mencionado Decreto-Lei
n.o 506/99, de 20 de Novembro, de forma a permitir
uma referência continuada ao indicado diploma legal.

Assim:
Nos termos da alínea a) do n.o 1 do artigo 198.o da

Constituição, o Governo decreta o seguinte:

Artigo 1.o

Aditamento ao anexo o Decreto-Lei n.o 506/99, de 20 de Novembro

É aditado o quadro constante do anexo ao presente
diploma, do qual faz parte integrante, ao anexo ao
Decreto-Lei n.o 506/99, de 20 de Novembro, que fixa
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os objectivos de qualidade para determinadas substân-
cias perigosas incluídas nas famílias ou grupos de subs-
tâncias da lista II do anexo XIX ao Decreto-Lei n.o 236/98,
de 1 de Agosto.

Artigo 2.o

Entrada em vigor

O presente diploma entra em vigor no dia seguinte
ao da sua publicação.

Visto e aprovado em Conselho de Ministros de 29
de Agosto de 2003. — José Manuel Durão Barroso —
Luís Filipe Pereira — Amílcar Augusto Contel Martins
Theias.

Promulgado em 6 de Outubro de 2003.

Publique-se.

O Presidente da República, JORGE SAMPAIO.

Referendado em 10 de Outubro de 2003.

O Primeiro-Ministro, José Manuel Durão Barroso.

ANEXO

Objectivos de qualidade

Objectivos de qualidade
(por microgramas por litro)

Águas interiores,
estuarinas

e de transição

Águas do litoral
e territoriais

Designação

1 — cloronaftaleno . . . . . . . . . . . . . . . . 1 1
Clorotoluidinas (1) . . . . . . . . . . . . . . . . 10 10
1,2 — dibromoetano . . . . . . . . . . . . . . . 2 2
1,1 — dicloroetano . . . . . . . . . . . . . . . . 7 7
Ometoato . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 0,22 0,22
Propanil . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 0,1 0,1
1,2,4,5 — tetraclorobenzeno . . . . . . . . 0,2 0,2
1,1,2,2 — tetracloroetano . . . . . . . . . . . 10 10
Fosfato de tributilo . . . . . . . . . . . . . . . . 10 10
Cloreto de vinilo . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2 2
Bentazona . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 100 100
Antimónio . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 0,4 0,4
Prata . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 0,05 0,5
Metolacloro . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 0,14 0,14
Molinato . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2 2

(1) Excepto o 2-cloro-p-toluidina.
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